
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

OFÍCIO Nº. 0073/2022-GAP

Paraguaçu Paulista-SP, 31 de janeiro de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
José Roberto Baptista Júnior
Presidente da Câmara Municipal
Rua Guerino Mateus, 205, Jardim Paulista
19703-060 Paraguaçu Paulista-SP

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei nº ____/2022.

Senhor Presidente:

Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal o referido
Projeto de Lei e sua Justificativa, que “Dispõe sobre autorização para abertura de
crédito  especial  ao  Orçamento  Programa  2022,  no  valor  de  R$  2.346.632,71,
destinado ao Departamento  de Educação/Fundeb e às atividades que especifica
(Parcela Diferida do Fundeb)”.

Sugerimos a Vossa Excelência,  nos termos do art.  190  do Regimento
Interno da Câmara Municipal, que este projeto de lei seja submetido ao Regime de
Urgência Especial.

A urgência decorre da necessidade de se aprovar o respectivo crédito
ainda  no  início  do  mês  de  Fevereiro  2022,  para  que  o  Município  inicie  os
procedimentos necessários à aplicação dos recursos da parcela diferida do Fundeb,
cujo prazo limite é o mês de Abril 2022, a fim de se evitar a perda de oportunidade
na aplicação de tais recursos.

Certos da atenção de Vossa Excelência, antecipamos agradecimentos e
apresentamos nossos protestos de alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente.

ANTONIO TAKASHI SASADA  (ANTIAN)
Prefeito

ATS/DRVS/PRB/ammm
OF
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

JUSTIFICATIVA
Projeto de Lei nº._____, de 31 de janeiro de 2022

Senhor Presidente e Nobres Vereadores:

Encaminhamos  à  apreciação  e  deliberação  dessa  egrégia  Câmara
Municipal o presente Projeto de Lei, que “Dispõe sobre autorização para abertura de
crédito  especial  ao  Orçamento  Programa  2022,  no  valor  de  R$  2.346.632,71,
destinado ao Departamento  de Educação/Fundeb e às  atividades que especifica
(Parcela Diferida do Fundeb)”.

Esta propositura visa obter autorização para abertura de crédito especial
de R$ 2.346.632,71 (dois milhões trezentos e quarenta e seis mil seiscentos e trinta
e dois reais e setenta e um centavos),  ao Orçamento Programa 2022, conforme
classificação do Anexo I.

O crédito será aberto no Departamento de Educação/Fundeb, relativo à
Parcela Diferida do Fundeb, para atendimento das seguintes atividades: 

I -  Atividade 2040 – Manutenção de Creches e Pré-Escolas – Fundeb
70%, pagamento de despesas com vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil
(Educação Fundeb – Outros – Ano Anterior: R$ 853.037,30);

II -  Atividade 2038 – Manutenção do Ensino Fundamental – Fundeb 70%,
pagamento  de  despesas  com  vencimentos  e  vantagens  fixas  –  pessoal  civil
(Educação Fundeb – Outros – Ano Anterior: R$ 1.178.595,41);

III  -   Atividade 2038 – Manutenção do Ensino Fundamental  –  Fundeb
70%,  pagamento  de  despesas  com  obrigações  patronais  (Educação  Fundeb  –
Outros – Ano Anterior: R$ 60.000,00);

IV  -   Atividade 2038 – Manutenção do Ensino Fundamental  –  Fundeb
70%, pagamento  de despesas com obrigações patronais  – intra  ofss  (Educação
Fundeb – Outros – Ano Anterior: R$ 130.000,00);

V -  Atividade 2040 – Manutenção de Creches e Pré-Escolas – Fundeb
70%,  pagamento  de  despesas  com  obrigações  patronais  (Educação  Fundeb  –
Outros – Ano Anterior: R$ 20.000,00);

VI -  Atividade 2040 – Manutenção de Creches e Pré-Escolas – Fundeb
70%, pagamento  de despesas com obrigações patronais  – intra  ofss  (Educação
Fundeb – Outros – Ano Anterior: R$ 105.000,00).
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

O crédito será coberto com recursos provenientes do superavit financeiro
do exercício anterior, conforme classificação constante do Anexo II, originários de
transferências e convênios estaduais.

Conforme  o  disposto  no  art.  25  da  Lei  Federal  nº  14.113,  de  25  de
dezembro  de  2020,  Nova  Lei  do  Fundeb,  os  recursos  devem ser  utilizados  no
exercício financeiro em que lhes forem creditados, em observância ao princípio da
anualidade. Entretanto, a Lei Federal nº 14.113/2020 prevê uma exceção, em que
os recursos recebidos poderão ser utilizados em período que não corresponda ao
mesmo exercício  financeiro:  é o caso da  parcela diferida.  A parcela diferida do
Fundeb corresponde a 10% (dez por cento) do valor anual repassado e poderá ser
utilizada até 30 de abril do exercício financeiro subsequente, mediante abertura de
crédito adicional, objeto desta propositura.

De acordo com o Departamento Municipal de Administração e Finanças,
93,22% (noventa e três inteiros e vinte e dois centésimos por cento) dos recursos do
Fundeb repassados ao Município em 2021 foram aplicados, restando um saldo de
6,78% (seis inteiros e setenta e oito centésimos por cento) a serem aplicados, ou
seja, a parcela diferida. Vide a tabela abaixo e o relatório anexo com o detalhamento
das receitas e aplicações.

Tabela – Aplicações com Recursos do Fundeb - Exercício 2021, Paraguaçu Paulista-SP.

Receita Recebida R$ 34.480.132,44 (+)
Aplicação Financeira R$ 121.399,05 (+)
Total Recebido R$ 34.601.531,49 (=) 100,00%
Total Aplicado R$ 32.254.898,78 (-) 93,22%
Parcela Diferida R$ 2.346.632,71 (=) 6,78%
Fonte: Departamento Municipal de Administração e Finanças, 25 jan. 2022.

A dificuldade de aplicação total dos recursos do Fundeb no exercício 2021
decorre das novas regras do Fundeb. Transformado em fundo permanente de apoio
ao  desenvolvimento  da  educação  brasileira  pela  Emenda  Constitucional  n°
108/2020, o novo Fundeb foi regulamentado pela Lei Federal n° 14.113/2020. Uma
das maiores modificações foi o aumento previsto na complementação da União, que
vai  aumentar  gradativamente  até  atingir  o  percentual  de  23% dos  recursos  que
formarão o fundo em 2026. Passou de 10%, do modelo vigente até o final de 2020,
para 12% em 2021; em seguida, para 15% em 2022; 17% em 2023; 19% em 2024;
21% em 2025; até alcançar 23% em 2026.

Por  conta  do  crédito  ora  aberto,  fica  alterada  a  Programação
Orçamentária  da  Despesa  do  Município,  estabelecida  pelo  Decreto  Municipal  nº
6.878, de 3 de janeiro de 2022.
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Para  tanto,  considerada  a  urgência  da  matéria,  solicitamos  os  bons
préstimos de Vossa Excelência e dos Nobres Vereadores na apreciação e votação
desta propositura.

A urgência decorre da necessidade de se aprovar o  respectivo crédito
ainda  no  início  do  mês  de  Fevereiro  2022,  para  que  o  Município  inicie  os
procedimentos necessários à aplicação dos recursos da parcela diferida do Fundeb,
cujo prazo limite é o mês de Abril 2022, a fim de se evitar a perda de oportunidade
na aplicação de tais recursos.

Na oportunidade, antecipamos agradecimentos a Vossa Excelência e aos
Nobres Vereadores na apreciação e votação desta propositura.

Atenciosamente.

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)
Prefeito
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI Nº. ______, DE 31 DE JANEIRO DE 2022

Dispõe  sobre  autorização  para  abertura
de  crédito  especial ao  Orçamento
Programa  2022,  no  valor  de  R$
2.346.632,71,  destinado  ao
Departamento de Educação/Fundeb e  às
atividades  que  especifica  (Parcela
Diferida do Fundeb).

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

APROVA:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito  especial de R$
2.346.632,71 (dois milhões trezentos e quarenta e seis mil seiscentos e trinta e dois
reais  e  setenta  e  um  centavos),  ao  Orçamento  Programa  2022,  conforme
classificação do Anexo I.

Art. 2º O  crédito  será  aberto  no  Departamento  de  Educação/Fundeb,
relativo a Parcela Diferida do Fundeb, para atendimento das seguintes atividades: 

I -  Atividade 2040 –  Manutenção de Creches e Pré-Escolas – Fundeb
70%, pagamento de despesas com  vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil
(Educação Fundeb – Outros – Ano Anterior: R$ 853.037,30);

II -  Atividade 2038 – Manutenção do Ensino Fundamental – Fundeb 70%,
pagamento  de  despesas  com  vencimentos  e  vantagens  fixas  –  pessoal  civil
(Educação Fundeb – Outros – Ano Anterior: R$ 1.178.595,41);

III -  Atividade  2038  –  Manutenção  do  Ensino  Fundamental  –  Fundeb
70%,  pagamento  de  despesas  com  obrigações  patronais  (Educação  Fundeb  –
Outros – Ano Anterior: R$ 60.000,00);

IV -  Atividade  2038  –  Manutenção  do  Ensino  Fundamental  –  Fundeb
70%, pagamento  de despesas com obrigações patronais  – intra  ofss  (Educação
Fundeb – Outros – Ano Anterior: R$ 130.000,00);

V -  Atividade 2040 – Manutenção de Creches e Pré-Escolas – Fundeb
70%,  pagamento  de  despesas  com  obrigações  patronais  (Educação  Fundeb  –
Outros – Ano Anterior: R$ 20.000,00);

VI -  Atividade 2040 – Manutenção de Creches e Pré-Escolas – Fundeb
70%, pagamento  de despesas com obrigações patronais  – intra  ofss  (Educação
Fundeb – Outros – Ano Anterior: R$ 105.000,00).
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei nº _____, de 31 de janeiro de 2022 ….......................................... Fls. 2 de 3

Art. 3º O  crédito  será  coberto  com recursos  provenientes  do  superavit
financeiro  do  exercício  anterior,  conforme  classificação  constante  do  Anexo  II,
originários de transferências e convênios estaduais.

Art. 4º Fica  alterada  a  Programação  Orçamentária  da  Despesa  do
Município, estabelecida pelo Decreto Municipal nº 6.878, de 3 de janeiro de 2022.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 31 de janeiro de 2022.

ANTONIO TAKASHI SASADA  (ANTIAN)
Prefeito

ATS/PRB/DRVS/ammm
PLO
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei nº _____, de 31 de janeiro de 2022 ….......................................... Fls. 3 de 3

ANEXO I
02 06 06 DEPTO  DE  EDUCAÇÃO  –  FUNDEB  -  FUNDO  MANUT.DESENV.EDUC.BASICA
VAL.PROF.MAGIST.

737 12.365.0007.2040.0000 MANUTENÇÃO CRECHES E PRÉ-ESCOLAS - FUNDEB 70% 853.037,30
3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
92 TRANSFERÊNCIAS  E  CONVÊNIOS  ESTADUAIS-VINCULADOS  -  exercícios

anteriore
265 000 EDUCAÇÃO-FUNDEB-OUTROS-Ano Anterior

738 12.361.0007.2038.0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 70% 1.178.595,41
3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
92 TRANSFERÊNCIAS  E  CONVÊNIOS  ESTADUAIS-VINCULADOS  -  exercícios

anteriore
265 000 EDUCAÇÃO-FUNDEB-OUTROS-Ano Anterior

739 12.361.0007.2038.0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 70% 60.000,00
3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
92 TRANSFERÊNCIAS  E  CONVÊNIOS  ESTADUAIS-VINCULADOS  -  exercícios

anteriore
265 000 EDUCAÇÃO-FUNDEB-OUTROS-Ano Anterior

740 12.361.0007.2038.0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 70% 130.000,00
3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA OFSS
92 TRANSFERÊNCIAS  E  CONVÊNIOS  ESTADUAIS-VINCULADOS  -  exercícios

anteriore
265 000 EDUCAÇÃO-FUNDEB-OUTROS-Ano Anterior

741 12.365.0007.2040.0000 MANUTENÇÃO CRECHES E PRÉ-ESCOLAS - FUNDEB 70% 20.000,00
3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

92 TRANSFERÊNCIAS  E  CONVÊNIOS  ESTADUAIS-VINCULADOS  -  exercícios
anteriore

265 000 EDUCAÇÃO-FUNDEB-OUTROS-Ano Anterior
742 12.365.0007.2040.0000 MANUTENÇÃO CRECHES E PRÉ-ESCOLAS - FUNDEB 70% 105.000,00

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA OFSS
92 TRANSFERÊNCIAS  E  CONVÊNIOS  ESTADUAIS-VINCULADOS  -  exercícios

anteriore
265 000 EDUCAÇÃO-FUNDEB-OUTROS-Ano Anterior

TOTAL CRÉDITO ESPECIAL R$ 2.346.632,71

ANEXO II
Fontes de Recurso
92 00 2.346.632,71

TOTAL SUPERAVIT FINANCEIRO R$ 2.346.632,71

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ nº. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, nº 1.430, Praça Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19703-061
Fone: (18)3361-9100   E-mail: gabinete@eparaguacu.sp.gov.br

Estância Turística de Paraguaçu Paulista - SP 
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Aplicações com Recursos do FUNDEB

P.M. EST. TURIST. DE PARAGUAÇU PTA
AVENIDA SIQUEIRA CAMPOS, 1430

44547305/0001-93 Ensino Exercício: 2021 Período: 01/10/2021  até  31/12/2021

Anexo V

R$ 1

RECEITAS DO FUNDEB

Previsão Atualizada Arrecadação
até o Período

Receitas de Transferências 31.450.000,00 34.480.132,44
Receitas de Aplic. Financeiras 151.000,00 121.399,05

Total da Receita 31.601.000,00 34.601.531,49

APLICAÇÕES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS

TOTAL 31.601.000,00 34.601.531,49
MAGISTÉRIO (70%) 22.120.700,00 24.221.072,04

RETENÇÕES AO FUNDEB

Prev. Atualizada Retido até Período
14.914.000,00 17.390.452,65

APURAÇÃO DO RESULTADO DO FUNDEB ATÉ O PERÍODO

Transferências Recebidas Retenções
34.480.132,44 17.390.452,65

Diferenças

Recebido - Retido: (GANHO)
17.089.679,79

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB

Dotação Atualizada Despesa Empenhada Despesa Liquidada Despesa Paga

(para o Exercício) (até o Período) (até o Período) (até o Período)

%Valor Valor % Valor % Valor %

DESPESAS TOTAIS

TOTAL 38.503.108,65 121,84 % 32.254.898,78 93,22 % 32.254.898,78 93,22 % 29.391.429,26 84,94 %

MAGISTÉRIO 28.508.865,86 90,22 % 25.998.718,33 75,14 % 25.998.718,33 75,14 % 24.211.060,53 69,97 %

OUTRAS 9.994.242,79 31,63 % 6.256.180,45 18,08 % 6.256.180,45 18,08 % 5.180.368,73 14,97 %

DEDUÇÕES

MAGISTÉRIO
(-) Desp.c/ Aposent. (3.1.90.01.00) 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

(-) Desp.c/ Pensões (3.1.90.03.00) 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

(-) Outras Despesas com Inativos 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

OUTRAS
(-) Desp.c/ Aposent. (3.1.90.01.00) 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

(-) Desp.c/ Pensões (3.1.90.03.00) 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

(-) Outras Despesas com Inativos 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

DESPESAS LÍQUIDAS

TOTAL 32.254.898,78 93,22 % 32.254.898,78 93,22 % 29.391.429,26 84,94 %

MAGISTÉRIO 25.998.718,33 75,14 % 25.998.718,33 75,14 % 24.211.060,53 69,97 %

OUTRAS 6.256.180,45 18,08 % 6.256.180,45 18,08 % 5.180.368,73 14,97 %

Page 1 of 2Aplicação com Recursos do FUNDEB  -  (Layout de acordo com Quadro 5 - AUDESP) - Planilha - Versão 2021)
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 25/12/2020
| Edição: 246-C
| Seção: 1 - Extra C
| Página: 1

Órgão: Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020

Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição

Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de

2007; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, um Fundo de Manutenção

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de

natureza contábil, nos termos do art. 212-A da Constituição Federal.

Parágrafo único. A instituição dos Fundos previstos no caput deste artigo e a aplicação de seus

recursos não isentam os Estados, o Distrito Federal e os Municípios da obrigatoriedade da aplicação na

manutenção e no desenvolvimento do ensino, na forma prevista no art. 212 da Constituição Federal e no

inciso VI do caput e parágrafo único do art. 10 e no inciso V do caput do art. 11 da Lei nº 9.394, de 20 de

dezembro de 1996, de:

I - pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e transferências que compõem a

cesta de recursos do Fundeb, a que se referem os incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX do caput e o § 1º do

art. 3º desta Lei, de modo que os recursos previstos no art. 3º desta Lei somados aos referidos neste inciso

garantam a aplicação do mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) desses impostos e transferências em

favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino;

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transferências.

Art. 2º Os Fundos destinam-se à manutenção e ao desenvolvimento da educação básica

pública e à valorização dos profissionais da educação, incluída sua condigna remuneração, observado o

disposto nesta Lei.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO FINANCEIRA

Seção I

Das Fontes de Receita dos Fundos

Art. 3º Os Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, são compostos por 20% (vinte

por cento) das seguintes fontes de receita:

I - Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD)

previsto no inciso I do caput do art. 155 da Constituição Federal;

II - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de

Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) previsto no inciso II

do caput do art. 155 combinado com o inciso IV do caput do art. 158 da Constituição Federal;

III - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) previsto no inciso III

do caput do art. 155 combinado com o inciso III do caput do art. 158 da Constituição Federal;
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§ 3º A instituição financeira de que trata o caput deste artigo, no que se refere aos recursos dos

impostos e participações mencionados no § 2º deste artigo, creditará imediatamente as parcelas devidas

aos governos estaduais, do Distrito Federal e municipais nas contas específicas referidas neste artigo,

observados os critérios e as finalidades estabelecidos nesta Lei, e procederá à divulgação dos valores

creditados de forma similar e com a mesma periodicidade utilizada pelos Estados em relação ao restante

da transferência do referido imposto.

§ 4º Os recursos dos Fundos provenientes da parcela do IPI, de que trata o inciso II do caput do

art. 159 da Constituição Federal, serão creditados pela União em favor dos governos estaduais e do Distrito

Federal nas contas específicas, segundo os critérios e as finalidades estabelecidos nesta Lei, observados

os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação previstos na Lei Complementar nº 61, de 26 de

dezembro de 1989.

§ 5º Do montante dos recursos do IPI de que trata o inciso II do caput do art. 159 da Constituição

Federal, a parcela devida aos Municípios, na forma do disposto no art. 5º da Lei Complementar nº 61, de 26

de dezembro de 1989, será repassada pelo governo estadual ao respectivo Fundo e os recursos serão

creditados na conta específica a que se refere este artigo, observados os mesmos prazos, procedimentos e

forma de divulgação do restante dessa transferência aos Municípios.

§ 6º A instituição financeira disponibilizará, permanentemente, em sítio na internet disponível ao

público e em formato aberto e legível por máquina, os extratos bancários referentes à conta do Fundo,

incluídas informações atualizadas sobre:

I - movimentação;

II - responsável legal;

III - data de abertura;

IV - agência e número da conta bancária.

§ 7º Os recursos depositados na conta específica a que se refere o caput deste artigo serão

depositados pela União, pelo Distrito Federal, pelos Estados e pelos Municípios na forma prevista no § 5º

do art. 69 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 8º Sem prejuízo do disposto na Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, serão disponibilizados

pelos Poderes Executivos de todas as esferas federativas, nos sítios na internet, dados acerca do

recebimento e das aplicações dos recursos do Fundeb.

Art. 22. Nos termos do § 4º do art. 211 da Constituição Federal, os Estados e os Municípios

poderão celebrar convênios para a transferência de alunos, de recursos humanos, de materiais e de

encargos financeiros, bem como de transporte escolar, acompanhados da transferência imediata de

recursos financeiros correspondentes ao número de matrículas assumido pelo ente federado.

Art. 23. Os recursos disponibilizados aos Fundos pela União, pelos Estados e pelo Distrito

Federal deverão ser registrados de forma detalhada a fim de evidenciar as respectivas transferências.

Art. 24. Os eventuais saldos de recursos financeiros disponíveis nas contas específicas dos

Fundos cuja perspectiva de utilização seja superior a 15 (quinze) dias deverão ser aplicados em operações

financeiras de curto prazo ou de mercado aberto, lastreadas em títulos da dívida pública, na instituição

financeira responsável pela movimentação dos recursos, de modo a preservar seu poder de compra.

Parágrafo único. Os ganhos financeiros auferidos em decorrência das aplicações previstas

no caput deste artigo deverão ser utilizados na mesma finalidade e de acordo com os mesmos critérios e

condições estabelecidos para utilização do valor principal do Fundo.

CAPÍTULO V

DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 25. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, serão

utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes

forem creditados, em ações consideradas de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a

educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
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§ 1º Observado o disposto nos arts. 27 e 28 desta Lei e no § 2º deste artigo, os recursos poderão

ser aplicados pelos Estados e pelos Municípios indistintamente entre etapas, modalidades e tipos de

estabelecimento de ensino da educação básica nos seus respectivos âmbitos de atuação prioritária,

conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal.

§ 2º A aplicação dos recursos referida no caput deste artigo contemplará a ação redistributiva

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação a suas escolas, nos termos do § 6º do art. 211

da Constituição Federal.

§ 3º Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à

complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional.

Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso III do caput do art. 5º desta Lei, proporção

não inferior a 70% (setenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos referidos no art. 1º desta Lei

será destinada ao pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração dos profissionais da educação

básica em efetivo exercício.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se:

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais da educação básica em

decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela

de servidores do Estado, do Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, inclusive os encargos

sociais incidentes;

II - profissionais da educação básica: aqueles definidos nos termos do art. 61 da Lei nº 9.394, de

20 de dezembro de 1996, bem como aqueles profissionais referidos no art. 1º da Lei nº 13.935, de 11 de

dezembro de 2019, em efetivo exercício nas redes escolares de educação básica;

III - efetivo exercício: a atuação efetiva no desempenho das atividades dos profissionais

referidos no inciso II deste parágrafo associada à regular vinculação contratual, temporária ou estatutária

com o ente governamental que o remunera, não descaracterizada por eventuais afastamentos

temporários previstos em lei com ônus para o empregador que não impliquem rompimento da relação

jurídica existente.

Art. 27. Percentual mínimo de 15% (quinze por cento) dos recursos da complementação-VAAT,

previstos no inciso II do caput do art. 5º desta Lei, será aplicado, em cada rede de ensino beneficiada, em

despesas de capital.

Art. 28. Realizada a distribuição da complementação-VAAT às redes de ensino, segundo o art. 13

desta Lei, será destinada à educação infantil, nos termos do Anexo desta Lei, proporção de 50% (cinquenta

por cento) dos recursos globais a que se refere o inciso II do caput do art. 5º desta Lei.

Parágrafo único. Os recursos vinculados nos termos do caput deste artigo serão aplicados pelos

Municípios, adotado como parâmetro indicador para educação infantil, que estabelecerá percentuais

mínimos de aplicação dos Municípios beneficiados com a complementação-VAAT, de modo que se atinja a

proporção especificada no caput deste artigo, que considerará obrigatoriamente:

I - o déficit de cobertura, considerada a oferta e a demanda anual pelo ensino;

II - a vulnerabilidade socioeconômica da população a ser atendida.

Art. 29. É vedada a utilização dos recursos dos Fundos para:

I - financiamento das despesas não consideradas de manutenção e de desenvolvimento da

educação básica, conforme o art. 71 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

II - pagamento de aposentadorias e de pensões, nos termos do § 7º do art. 212 da Constituição

Federal;

III - garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou externas, contraídas pelos

Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios que não se destinem ao financiamento de projetos, de

ações ou de programas considerados ação de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a

educação básica.

CAPÍTULO VI
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________________________________________________________________ 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL 
ESTÂNCIAESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTATURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

Atualizado até a Resolução nº 115, de 21/09/2021

Í N D I C E

TÍTULO  I DA CÂMARA MUNICIPAL
Capítulo  I Das Funções da Câmara Municipal (Art.1º a  3º)
Capítulo II Da Instalação (Arts. 4º a 11)

TÍTULO II DA MESA
Capítulo I Da Eleição da Mesa (Arts. 12 a 21)
Capítulo II Da Competência da Mesa e de seus Membros
Seção I Das Atribuições da Mesa (Arts .22 a 24)
Seção II Das Atribuições do Presidente (Arts. 25 a  30)
Subseção única Da forma dos Atos do Presidente (Art. 31)
Seção III Das Atribuições do Vice-Presidente (Arts.  32 a 33)
Seção IV Dos Secretários (Arts. 34 a 36)
Seção V Da Delegação de Competência (Art. 37)
Capítulo III Da Substituição da Mesa (Arts. 38 a 40)
Capítulo IV Da Extinção do Mandato da Mesa
Seção I Disposições Preliminares (Arts. 41 a 42)
Seção II Da Renúncia da Mesa (Arts. 43 a 44)
Seção III Da Destituição da Mesa (Arts. 45 a 50)

TÍTULO III DO PLENÁRIO
Capítulo I Da Utilização do Plenário (Arts. 51 a 56)
Capítulo II Dos Líderes e Vice-Líderes (Arts. 57 a 61)

TÍTULO IV DAS COMISSÕES
Capítulo I Disposições Preliminares (Arts. 62 a 65)
Capítulo II Das Comissões Permanentes
Seção I Da Composição das Comissões Permanentes  (Arts. 66 a 74)
Seção II Da Competência das Comissões Permanentes   (Arts. 75 a 79) 
Seção III Dos Presidentes, Vice-Presidentes e Secretários das Comissões

Permanentes (Arts. 80 a 88)
Seção IV Das Reuniões (Arts. 89 a 93)
Seção V Dos Trabalhos (Arts. 94 a 105)
Seção VI Dos Pareceres (Arts. 106 a 110)
Seção VII Das Vagas, Licenças e Impedimentos nas Comissões

Permanentes (Arts. 111 a 113)
Capítulo III Das Comissões Temporárias
Seção I Disposições Preliminares (Arts. 114 a 115)
Seção II Das Comissões de Assuntos Relevantes   (Art. 116)
Seção III Das Comissões de Representação (Art. 117)
Seção IV Das Comissões Processantes ( Arts. 118  a  119)
Seção V Das Comissões Especiais de Inquérito (Arts. 120 a 138)

TÍTULO V DAS SESSÕES LEGISLATIVAS
Capítulo I Das Sessões Legislativas Ordinárias e Extraordinárias
Seção I Disposições Preliminares (Arts. 139 a 146)
Seção II Da Duração e Prorrogação das Sessões (Arts 147 a 148)
Seção III Da Suspensão e Encerramento das Sessões (Arts. 149 a 150)
Seção IV Da Publicidade das Sessões  (Arts. 151 a 152)
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RESOLUÇÃO Nº  113, de 17 de JUNHO de 1991

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  PARAGUAÇU  PAULISTA,  APROVOU  E  EU  VEREADOR
ÁLVARO GARMS NETO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL,  NO EXERCÍCIO DE
MINHAS ATRIBUIÇÕES, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE,

R E S O L U Ç Ã O:

Art. 1º O Regimento Interno da Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista passa a vigorar na
conformidade do texto anexo.

Art.  2º Ficam  mantidas,  até  o  final  da  Sessão  Legislativa  em  curso,  com  seus  atuais
membros:

I - A Mesa, eleita na forma da Lei Complementar nº 01/90 até o término do mandato
nela previsto;

II - As Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma do Ato nº 01/91, que
terão competência em relação às matérias das Comissões que lhes sejam correspondentes
ou  com  as  quais  tenham  maior  afinidade,  conforme  discriminação   constante  na  Lei
Orgânica Municipal e no texto regimental anexo;

III - As lideranças constituídas na forma das disposições regimentais anteriores.

Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se a Resolução nº 78, suas alterações e demais disposições em contrário.
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________________________________________________________________ 

Parágrafo  único. Da  decisão  do  Presidente  caberá  recurso,  que  deverá  ser
apresentado pelo autor dentro de 10 (dez) dias e dirigido ao Presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, cujo parecer opinativo será deliberado pelo Plenário no
Expediente da Sessão Ordinária subsequente. (redação dada pela Resolução nº 104/2019)

Art.  186  Considerar-se-á  autor  da  proposição,  para  efeitos  regimentais,  o  seu  primeiro
signatário, sendo de simples apoio as assinaturas que se seguirem à primeira, ressalvadas
as proposições de iniciativa popular, que atenderão ao disposto nos arts. 278 a 280 deste
Regimento.

SEÇÃO  III
Da retirada das Proposições

Art. 187 A retirada da proposição em curso na Câmara é permitida:
a) Quando de iniciativa popular, mediante Requerimento assinado por metade  mais

um dos subscritores da proposição;
b) Quando de autoria de um ou mais Vereadores, mediante requerimento do único

signatário ou do primeiro deles;
c) Quando de autoria da Comissão, pelo requerimento da maioria de seus membros;
d)  Quando  de  autoria  da  Mesa,  mediante  o  Requerimento  da  maioria  de  seus

membros;
e)  Quando  de  autoria  do  Prefeito,  por  requerimento  subscrito  pelo  Chefe  do

Executivo.
§ 1º  O requerimento de retirada de proposição só poderá ser recebido antes de

iniciada a votação da matéria.
§  2º  Se  a  proposição  ainda  não  estiver  incluída  na  Ordem  do  dia,  caberá  ao

Presidente apenas determinar o seu arquivamento.
§ 3º Se a matéria já estiver incluída na Ordem do dia caberá ao Plenário a decisão

sobre o requerimento.
§ 4º As assinaturas de apoio, quando constituírem quórum para apresentação, não

poderão ser retiradas após a proposição ter sido encaminhada à Mesa ou protocolada na
Secretaria Administrativa.

§ 5º  A proposição retirada na forma deste artigo não poderá ser reapresentada na
mesma sessão legislativa, salvo deliberação do Plenário.

SEÇÃO  IV
Do Arquivamento e do desarquivamento

Art. 188 Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas proposições que no seu decurso tenham
sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação, bem como
as que abram créditos suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as:

I - Com pareceres favoráveis de todas as Comissões;
II - Já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno;
III - De iniciativa popular;
IV - De iniciativa do Prefeito.
Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do

autor,  dirigido ao Presidente dentro dos primeiros 180 (cento e oitenta) dias da primeira
sessão legislativa ordinária da legislatura subsequente,  retomando a tramitação desde o
estágio em que se encontrava.

SEÇÃO  V
Do regime da tramitação das Proposições

Art. 189 As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação:
I - Urgência Especial;
II - Urgência;
III - Ordinária.

Art. 190 A Urgência Especial é a dispensa das exigências regimentais, salvo a de parecer e
quórum  legal  para  aprovação,  para  que  até  dois  (2)  projetos  de  autoria  do  Chefe  do
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________________________________________________________________ 

Executivo Municipal  e um (1) projeto de autoria da Mesa Diretora, sejam imediatamente
deliberados na pauta da Ordem do Dia de Sessão Ordinária, a fim de evitar grave prejuízo
ou perda de oportunidade. (redação dada pela Resolução nº 84/2011)

Art. 191 Para a concessão deste regime de tramitação serão, obrigatoriamente, observadas
as seguintes normas e condições:

I - A concessão de Urgência Especial dependerá de apresentação de requerimento
escrito, que somente será submetido à apreciação do Plenário se for apresentado, com a
necessária justificativa, e nos seguintes casos:

a) Pela Mesa, em proposição de sua autoria;
b) Por 1/3 (um terço), no mínimo dos Vereadores;
II - O requerimento de Urgência Especial poderá ser apresentado em qualquer fase

da sessão, mas somente será submetido ao Plenário durante o tempo destinado à Ordem
do Dia;

III - O requerimento de Urgência Especial não sofrerá discussão, mas sua votação
poderá ser encaminhada pelos líderes das bancadas partidárias, pelo prazo improrrogável
de cinco minutos;

IV - Não poderá ser concedida Urgência Especial para qualquer projeto, com prejuízo
de outra Urgência Especial já votada, salvo nos casos de segurança e calamidade pública;

V - O requerimento de Urgência Especial depende, para a sua aprovação de quórum
da maioria absoluta dos Vereadores.

Art.  192  Concedida  a  Urgência  Especial  para  projeto  que  não  conte  com pareceres,  o
Presidente designará Relator Especial, devendo a sessão ser suspensa pelo prazo de 30
(trinta) minutos, para a elaboração do parecer escrito ou oral.

Parágrafo  único. A  matéria,  submetida  ao  regime  de  urgência  especial,
devidamente instruída com os pareceres das Comissões ou o parecer do Relator Especial,
entrará imediatamente em discussão e votação,  com preferência sobre todas as demais
matérias da Ordem do Dia.

Art. 193 O regime de urgência implica redução dos prazos regimentais e se aplica somente
aos Projetos de autoria do Executivo submetidos ao prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias
para apreciação.

§ 1º Os projetos submetidos ao Regime de urgência serão enviados às Comissões
Permanentes pelo Presidente, dentro do prazo de 3 (três) dias da entrada na Secretaria da
Câmara, independentemente da leitura no Expediente da Sessão.

§ 2º O Presidente da Comissão Permanente terá  prazo de vinte e quatro horas para
designar relator, a contar da data do seu recebimento.

§ 3º O relator designado terá o prazo de 3 (três) dias para apresentar parecer, findo o
qual sem que o mesmo tenha sido apresentado, o Presidente da Comissão Permanente
avocará o processo e emitirá parecer.

§ 4º  A Comissão Permanente terá o prazo total de 6 (seis) dias para exarar seu
parecer, a contar do recebimento da matéria.

§ 5º  Findo o prazo para a Comissão competente emitir o seu parecer, o processo
será enviado a outra Comissão Permanente ou incluído na Ordem do Dia, sem o parecer da
Comissão faltosa.

Art. 194  A tramitação ordinária aplica-se às proposições que não estejam submetidas ao
Regime de Urgência Especial ou ao regime de Urgência.

CAPÍTULO  II
Dos Projetos

Seção I 
Disposições Preliminares

Art. 195 A Câmara Municipal exerce a sua função legislativa por meio de:
I - Proposta de Emenda à Lei Orgânica;
II - Projetos de Lei;

__________________________________               __________________________________43

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 4

/2
02

2 
Pr

ot
oc

ol
o 

33
38

4 
E

nv
io

 e
m

 0
3/

02
/2

02
2 

08
:0

3:
09

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 A

nt
on

io
 T

ak
as

hi
 S

as
ad

a.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

22
/1

72
29

/1
72

29
_o

ri
gi

na
l.p

df



Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 4

/2
02

2 
Pr

ot
oc

ol
o 

33
38

4 
E

nv
io

 e
m

 0
3/

02
/2

02
2 

08
:0

3:
09

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 A

nt
on

io
 T

ak
as

hi
 S

as
ad

a.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

22
/1

72
29

/1
72

29
_o

ri
gi

na
l.p

df



Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 4

/2
02

2 
Pr

ot
oc

ol
o 

33
38

4 
E

nv
io

 e
m

 0
3/

02
/2

02
2 

08
:0

3:
09

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 A

nt
on

io
 T

ak
as

hi
 S

as
ad

a.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

22
/1

72
29

/1
72

29
_o

ri
gi

na
l.p

df



Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 4

/2
02

2 
Pr

ot
oc

ol
o 

33
38

4 
E

nv
io

 e
m

 0
3/

02
/2

02
2 

08
:0

3:
09

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 A

nt
on

io
 T

ak
as

hi
 S

as
ad

a.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

22
/1

72
29

/1
72

29
_o

ri
gi

na
l.p

df


		2022-02-03T08:01:06-0300




